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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA




Itens a serem cumpridos para AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO de Solução Alternativa Coletiva (SAC) de Água para Consumo Humano para estabelecimentos de interesse da Vigilância Sanitária.
	Estabelecimento: 
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Município:
	

	Responsável Legal:
	

	Responsável Técnico:
	

	Conselho de
Classe:
	
	Nº da Carteira:


Ficam cientes, o Responsável Legal e o Responsável Técnico da referida empresa que toda água distribuída para consumo humano deve atender aos requisitos da PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021, que Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.
Seção IV
Das Competências dos Municípios
Art. 13. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios e do Distrito Federal:
I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com o responsável por SAA ou SAC, conforme estabelecido neste Anexo e:
(...)
XIV - avaliar o atendimento dos dispositivos do Anexo XX, por parte do responsável por SAA ou SAC, notificando-os e estabelecendo prazo para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s);
O estabelecimento deverá seguir os seguintes critérios mínimos:
· O Art. 14 inciso “V”, encaminhar à autoridade de saúde pública municipal relatórios das análises dos parâmetros, mensais, trimestrais e semestrais, conforme modelo estabelecido pela referida autoridade;
· O Art. 14 inciso “XI”, encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de cadastro das formas de abastecimento e os relatórios de controle da qualidade da água, conforme o modelo estabelecido pela referida autoridade; 
· Art. 15. O responsável por SAA ou SAC deve requerer, junto à Autoridade de Saúde Pública Municipal, autorização para início da operação e fornecimento de água para consumo humano, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pela operação do sistema ou solução 
alternativa coletiva;

II - comprovação de regularidade junto ao órgão ambiental e de recursos hídricos;

III - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos neste Anexo; e

IV - plano de amostragem.
· Art. 24. Estabelece que toda água para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de desinfecção ou cloração;
· Art. 31.  Os SAA e SAC com mananciais superficiais devem realizar monitoramento de Escherichia coli nos pontos de captação;
· Art. 32. É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L
·  de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de
·  distribuição (reservatório e rede) e nos pontos de consumo.

Observação: seguir as Tabelas de controle definidas nos Anexos 1 e 2 e 15 da PORTARIA GM/MS Nº 888/2021
ANEXO 1
TABELA DE PADRÃO BACTERIOLÓGICO DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
	Formas de abastecimento
	Parâmetro
	VMP(1)

	SAI
	Escherichia coli(2)
	Ausência em 100 mL

	SAA e SAC
	Na saída do tratamento
	Coliformes totais(3)
	Ausência em 100 mL

	
	Sistema de distribuição e pontos de consumo
	Escherichia coli(2)
	Ausência em 100 mL

	
	
	Coliformes totais(4)
	Sistemas ou soluções alternativas coletivas que abastecem menos de 20.000 habitantes
	Apenas uma amostra, entre as amostras examinadas no mês pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, poderá apresentar resultado positivo

	
	
	
	Sistemas ou soluções alternativas coletivas que abastecem a partir de 20.000 habitantes
	Ausência em 100 mL em 95% das amostras examinadas no mês pelo responsável pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água.


NOTAS:
(1) Valor Máximo Permitido
(2) Indicador de contaminação fecal.
(3) Indicador de eficiência de tratamento.
(4) Indicador da condição de operação e manutenção do sistema de distribuição de SAA e pontos de consumo e reservatório de SAC em que a qualidade da água produzida pelos processos de tratamento seja preservada (indicador de integridade).
ANEXO 2
TABELA DE PADRÃO DE TURBIDEZ PARA ÁGUA PÓS-DESINFECÇÃO (PARA ÁGUAS SUBTERRÂNEAS) OU PÓS-FILTRAÇÃO.
	Tratamento da água
	VMP(1)
	Número de amostras
	Frequência

	Filtração rápida (tratamento completo ou filtração direta)
	0,5 uT(2) em 95% das amostras. 1,0 uT no restante das amostras mensais coletadas
	1
	A cada 2horas

	Filtração em Membrana
	0,1 uT(2) em 99% das amostras.
	1
	A cada 2horas

	Filtração lenta
	1,0 uT(2) em 95% das amostras. 2,0 uT no restante das amostras mensais coletadas
	1
	Diária

	Pós-desinfecção (para águas subterrâneas)
	1,0 uT(2) em 95% das amostras. 5,0 uT no restante das amostras mensais coletadas
	1
	Semanal


NOTAS:
(1) Valor Máximo Permitido
(2)Unidade de Turbidez
ANEXO 15
TABELA DE NÚMERO MÍNIMO DE AMOSTRAS E FREQUÊNCIA MÍNIMA DE AMOSTRAGEM PARA O CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA COLETIVA, PARA FINS DE ANÁLISES FÍSICAS, QUÍMICAS E MICROBIOLÓGICAS, EM FUNÇÃO DO TIPO DE MANANCIAL E DO PONTO DE AMOSTRAGEM.
	Parâmetro
	Tipo de manancial
	Saída do tratamento
	Número de amostras retiradas no ponto de consumo (para cada 1000 hab.)
	Frequência de amostragem

	Cor aparente, pH, coliformes totais e Escherichia coli
	Superficial
	1
	1
	Semanal

	
	Subterrâneo
	1
	1
	Mensal

	Turbidez
	Superficial
	1
	1
	Semanal

	
	Subterrâneo
	1
	1
	Semanal na saída do tratamento
Mensal no ponto de consumo

	Residual de desinfetante(1)
	Superficial ou Subterrâneo
	1
	1
	Diário

	Demais parâmetros
	Superficial ou Subterrâneo -
	1
	-
	Semestral


NOTAS:
(1) Análise exigida de acordo com o desinfetante utilizado.
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